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Artigo 38.º
Gestão e monitorização do sistema de incentivos

1 — Cada ramo das Forças Armadas elabora um rela-
tório anual sobre a aplicação do presente regulamento, o 
qual é remetido à DGRDN e ao Estado -Maior -General 
das Forças Armadas.

2 — Após a receção dos relatórios previstos no número 
anterior, a DGRDN elabora um relatório anual sobre a 
aplicação do presente regulamento, sintetizando a sua 
atividade e a dos ramos das Forças Armadas, o qual é 
presente ao membro do Governo responsável pela área 
da defesa nacional.

3 — Os relatórios anuais referidos nos números ante-
riores podem incluir projetos de adaptação do sistema de 
incentivos vigente para melhor concretização de objetivos 
legais.

4 — A DGRDN, em coordenação com os ramos das 
Forças Armadas, define o modelo e estrutura dos relatórios 
relativos à monitorização do presente regulamento.

5 — No âmbito da gestão e monitorização do sistema 
de incentivos, a DGRDN, em coordenação com os ramos 
das Forças Armadas, cria uma base de dados relativa à 
utilização dos incentivos pelos militares em RC, RCE 
ou RV.

Artigo 39.º
Competência do Chefe do Estado -Maior -General 

das Forças Armadas

Em tempo de paz, o Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, na sua qualidade de comandante opera-
cional das Forças Armadas, dá parecer anual ao membro 
do Governo responsável pela área da defesa nacional sobre 
a adequação do sistema de incentivos à operacionalidade, 
designadamente para os efeitos da alínea m) do n.º 1 do 
artigo 11.º da Lei Orgânica de Bases da Organização das 
Forças Armadas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, 
de 7 de julho, na sua redação atual.

Artigo 40.º
Comunicações entre os órgãos da Defesa e os militares

1 — Para efeitos do presente regulamento, as comuni-
cações entre o militar e os órgãos da Defesa processam -se, 
em princípio:

a) Durante o período de serviço, através do superior 
hierárquico competente;

b) Findo o período de serviço, através da DGRDN.

2 — Se as comunicações previstas na alínea b) do nú-
mero anterior tiverem por objeto um ramo determinado, 
o membro do Governo responsável pela área da defesa 
nacional, por despacho, tem a faculdade de as atribuir a 
esse ramo.

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Declaração de Retificação n.º 34/2018
Tendo sido publicado com incorreções no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 231, de 30 de novembro de 2017, 
o Mapa Oficial dos resultados das eleições gerais dos 
órgãos das autarquias locais (Mapa Oficial n.º 1 -A/2017), 
são efetuadas as seguintes retificações:

Resultados da votação (anexo I), as percentagens de 
votos expressos nas candidaturas e mandatos atribuídos 
(anexo II) e os candidatos eleitos, por partido, coligação ou 
grupo de cidadãos eleitores (anexo III), obtidos pelas candi-
daturas concorrentes à eleição da Assembleia de Freguesia 
de Santo António do município de Ponta Delgada.

Comissão Nacional de Eleições, 4 de outubro de 
2018. — O Presidente, José Vítor Soreto de Barros. 

Artigo 41.º
Cumprimento dos incentivos

1 — Compete aos ramos das Forças Armadas a emis-
são, de forma gratuita, de toda a documentação destinada 
a sustentar direitos decorrentes do presente regulamento, 
bem como a comprovar o preenchimento das respetivas 
condições de candidatura e a servir de comprovativo da 
experiência profissional do militar junto de entidade pú-
blicas ou privadas, designadamente:

a) A relativa à avaliação de mérito;
b) A referente ao tempo de serviço militar efetivamente 

prestado, discriminada por anos, meses e dias;
c) A relativa às funções desempenhadas e aos car-

gos ocupados pelos militares em RC, RCE ou RV, 
durante o período de prestação de serviço militar 
nestes regimes;

d) A relativa à formação profissional e ou certificação 
adquirida pelos militares em RC, RCE ou RV durante a 
prestação de serviço militar nestes regimes.

2 — Para efeitos dos incentivos previstos no presente 
regulamento, cuja aplicação seja da competência de outros 
serviços ou organismos da Administração Pública, deve 
a área governativa da defesa nacional promover com as 
tutelas respetivas a celebração dos protocolos que forem 
tidos por necessários, tendo em vista a troca de informação 
essencial à boa aplicação da lei.

Artigo 42.º
Cumprimento dos incentivos

O presente regulamento não pode determinar a perda 
de quaisquer direitos adquiridos ao abrigo de regimes de 
incentivos anteriores.
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  CÓD CONC FREG ÓRG B.E. CDS-PP JPP L MAS MPT NC PAN
PCTP/MR

PP
PDR PNR PPD/PSD PPM PPV/CDC PS PTP PURP PCP-PEV [A] [B] [C] [D] [E] [F]

420320 PONTA DELGADA SANTO ANTÓNIO AF 1649 980 7 19 324 630

I - RESULTADOS DA VOTAÇÃO

ELEIÇÃO

INSC VOT BR NUL

PARTIDOS COLIGAÇÕES GCE

SIGLAS COLIGAÇÕES SIGLAS GCE

  % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M % M

420320 PONTA DELGADA SANTO ANTÓNIO AF 33,96 3 66,04 6

II - PERCENTAGENS DE VOTOS EXPRESSOS NAS CANDIDATURAS E MANDATOS ATRIBUÍDOS

ELEIÇÃO PARTIDOS COLIGAÇÕES GCE

SIGLAS COLIGAÇÕES SIGLAS GCEPDR PPM
CÓD CONC FREG ÓRG

B.E. CDS-PP JPP PURP PCP-PEV [A]L MAS MPT NC PAN PPD/PSD [B] [C] [D] [E] [F]PCTP/MRPP PNR PPV/CDC PS PTP
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CÓD CONC FREG ÓRG
420320 Ponta Delgada Santo António AF

PS PPD/PSD
NELSON MANUEL BORGES SILVA BRUNO CARLOS DE FREITAS LOURENÇO
NUNO ÁLVARO ARRUDA VASCONCELOS PAULA CRISTINA FREITAS OLIVEIRA
PATRÍCIA MARIA MELO MIRANDA JOSÉ VÍTOR OLIVEIRA VIVEIROS
DOMINGOS PAULO ARRUDA VASCONCELOS
CLÁUDIO MIGUEL RODRIGUES MEDEIROS
MARIA JOÃO MEDEIROS GARCIA

III - ELEITOS
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